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SINOPSE 

A Constituiçâo de 1988 aumentou consideravelmente 
a participaçáo dos Estados e Municipios no bolo das 

               icas. 0 Artigo 159 determina que 47% da 
arrecadaçâo total do imposto de renda e 57% do 
imposto sobre produtos industrializados 

                ente sejam transferidos para estes. Esta 
descentralização de receitas, no entanto näo foi 
acompanhada por uma justa contrapartida em deveres 
e encargos. E bern verdade que a Constituição atribui 
algumas responsabilidades aos Estados e Municipios, 
como o que está consubstanciado nos Artigos 23 e 24, 
que estabelecern as chamadas "competéncias 
concorrentes entre União, Estados e Municipios'. Au 
está escrito que cabe conjuntamente aos trés niveis de 
governo 'cuidar da saUde e assisténcia püblica" (Artigo 
23, II), assim como promover programas de construçâo 
de moradias e a melhoria das condiçOes habitacionais 
e de saneamento básico" (Artigo 23, IX) (grifo nosso). 

E preciso fortalecer o papel dos Estados no 
planejamento e regulaçäo da prestaçâo dos serviços. 
A Uniáo deve promover a ordenarnento institucional do 
setor, assentado no fortalecimento do poder de 
negociaçâo da esfera municipal no que toca a forma 
de prestaçâo dos serviços mais adequada a realidade 
local; definir as regras gerais de transiçâo de uma 
forma para outra, e organizar urn sistema de 
financiarnento para a infra-estrutura urbana e social 
que leve em conta a natureza da politica; as escalas 
técnicas de intervençâo, a definição de metas minirnas 
de atendimento, o volume de investimentos 
necessários a expansâo diferenciada do sistema e as 
irnplicaçöes sociais decorrentes do funcionarnento. 
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1 -ANTECEDENTES 

A malor parte das açães relativas a saneamento básico no Brasil, em particular no 
que se refere as intervençOes dos Governos Federal e Estadual, esteve 
conformada, ao longo dos Ultimos vinte anos, as diretrizes e normas do Piano 

Nacional de Saneamento - PLANASA. 

A criaçâo do PLIANASA ocorreu em urn contexto de crescirnento urbano, decorrente 
do desenvolvirnento acelerado das atividades econârnicas dos setores secundário 
e terciário no Brasil. Este fenomeno de rápida urbanizaçâo gerou urna 
sobredernanda por serviços frente a qual as instituiçôes, os mecanismos e Os 

recursos entâo constituintes do setor sanearnento mostravam-se insuficientes ou 
inadequados. Os deficits de atendimento, em particular quanto a abastecirnento de 
thgua, avolumavarn-se a ponto de agravar os indicadores urbanos de satde pUblica 
e ameaçar o crescirnento industrial pela debilidade da infra-estrutura posta a seu 

serviço. 

Rompendo corn a tradiçäo institucional anterior, rnas acompanhando as novas 
forrnas e objetivos que a organizaçáo do Estado vinha desenhando ao longo dos 
anos 60, ou rnesrno antes disso, o PLANASA apresentava, já na sua concepção 
original, urn projeto de ordenaçâo nacional do setor corn forte ènfase ernpresarial, 
expressa no ideário de urn rnodelo economicarnente auto-sustentado, o que 
ampliava, por sua vez, o reconhecirnento do papel das tarifas para a financiamento 
das atividades do setor, a critica ao paternalismo, a aleatoriedade e a pulverizaçâo 
que envolviarn a aplicaçâo de recursos provenientes dos orçarnentos fiscais da 
União e dos Estados, e o reconhecimento de que os desafios postos pelo 
crescimento urbano exigiarn uma organizaçâo ágil e urn esforço de investirnento 
por parte do Poder PUblico. 

Refletindo a época em que foi criado, a rnodelaçâo do PLANASA revestiu-se de 
caráter fortemente centralizador, enfeixando o poder nas mãos da União e, em 
rnenor grau, dos Estados, e relegando os Municipios a urn piano secundário. Os 
aportes necessários para os investimentos foram viabilizados, lançando-se mao 
dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), geridos por urn 
banco de desenvolvirnento (Banco Nacional de Habitação - BNH), e já utilizados 
anteriormente para o setor habitacional. As diretrizes e regras fixadas para o 
modelo praticamente obrigararn os Estados a criarern companhias próprias - 
voltadas exciusivarnente para o abastecimento de água e o esgotamento sanitário - 
aptas a absorver as serviços antes desenvolvidos sobretudo pelos Municipios. Além 

  disso estirnularam também a estruturação de Fundos de Agua e Esgoto (FAE's), 
igualmente estaduais, como reforço de contrapartida aos aportes a serem providos 
pela Uniâo a partir das disponibilidades do FGTS. Estabeleceram-se tarifas 
diferenciadas - tendo por base as desigualdades regionais - de forma a permitir urn 
subsidio cruzado intra-sistema. Ao mesmo tempo, através de uma tarifação rnais 

adequadamente realista, esperava-se que, estadualmente, a arrecadação tarifaria 
obtida em areas urbanas mais adensadas e econornicamente mais desenvolvidas 
viabilizasse o investimento e a operaçâo de sistemas menores e menos rentáveis. 
Deve-se observar que aqueles municipios que insistiram em permanecer a margem 
da atuaçäo das companhias estaduais, operando portanto seus próprios serviços, 
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nâo tiveram acesso aos recursos do FGTS para investimentos em sistemas de 
água e esgotos. 

Os resultados fIsicos dos esforços prornovidos ao longo do duas décadas foram 
dispares. Em termos gerais, houve um grande avanço dos serviços do 
abastocirnento de água, com os Indices de atendimento da populaçâo urbana 
saltando do 45%, verificados em 1970, para 90% em 1991 1 . Quanto a coleta de 
esgotos, o salto foi mais modesto - 22% para 42% no mesmo periodo, mantendo- 

  
       quadro de precariedade do serviço. Criticos, alérn disso, são as aspectos 

supervenientes relacionados ao tratamento do esgotos, agravados ainda mais polo 
efeito combinado da expansão do consumo do água tratada e ampliação das 
rnalhas de redes colotoras, concentradora do efluentes. Hoje não mais do 8% do 
esgoto coletado recebe algum tipo de tratamento antes do sua disposição final 2 . 

Do ponto do vista institucional e financeiro, a passagern dos anos fez corn quo se 
acumulassem sinais claros do desequilibrio, catalisado pela crise recessiva 
verificada no inicio dos anos 80, apontando clararnente no sentido do urn 
esgotamento das diretrizes e normas mais rIgidas do PLANASA. Este processo 
pode ser caracterizado, surnariamente, pelos seguintes aspectos fundamentals: 

a) 	desequilibrio institucional e financeiro do modelo: 

- 	baixa capacidade do obtenção de recursos locais (governos o 
companhias estaduais) para contrapartida aos fluxos do FGTS; 

- 	funcionamento irregular ou dosativação dos FAE's; 

- 	baixo retorno dos financiamontos concedidos; 

- 	gradativa inadimpléncia das cornpanhias ostaduais; 

- 	insistonte consorvação das regras do modelo frento as continuas 

altoraçôos do arnbientes; 

- 	extinção dos ôrgâos técnicos; 

   - 	oxtinçâo e transferencia do funçöes do agento do fomento (do BNH 
para a Caixa Econornica Federal - CEF); 

- 	dificuldade na absorção de agentes promotores municipais polo 
sistema; e 

- inaptidâo para tratamonto das questOes arnbientais; 

- VerPNAD 1991 

2 Vera respeito, FIBGE - PNSB, 1992. 
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b) 	desequilibrio ir,stitucional e firianceiro das companhias estaduais: 

- 	manutenção do preços tarifários inadequados; 

- 	irnobilizaçâo do capital em sisternas de porte corn taxas de retorno 
incornpativeis corn os investimentos realizados; 

- 	perdas financeiras devidas e procedimentos gerenciais inadequados 
a ambientes inflacionários; 

- 	rnanutençâo de nIvois elevados de perdas nos sisternas do água; 

   
- 	desequilibrio de custos; 0 

- 	excessiva ingeréncia politica na rotina adrninistrativa. 

Sob urna ôtica do natureza mais geral, pode-se afirrnar que, institucionalrnente, o 
esgotarnento do PLANASA repousa na inadaptabilidade de urn padrâo de 
intervenção centralizado e rigido as circunstàncias de urna crise fiscaL profunda do 
Estado brasileiro - que nâo pode ser atribuida a urn suposto crescirnento 
desmesurado das politicas sociais - e a uma clara e consentânea tendência politica 
de descentralizaçâo de poder refletida na Constituiçâo Federal promulgada ern 
1988. Neste cenário de crise fiscal, tornou-se dificil urna intervenção locahzada do 
Fader PUblico no setor sanearnento, a qual perrnitisse, corn aporto do recursos 
nâo-onorosos, a Iiquidaçäo dos passivos acurnulados ao longo do duas décadas. 

A consoqUência mais grave deste quadro de dosequilIbrio é o risco do regressâo 
nos indices de cobertura já verificados (incluindo a relativo aos serviços do 
abastecirnento de água tratada), pela incapacidade do parcela dos agentes 
prornotores estaduais se auto rnantorern corno organizadores eficiontes e viáveis o 
pela impossibilidade de rnanutonçào dos niveis do investimento necessérios para a 
prestaçâo ampliada do atondirnento. 

o insucosso - qualquer que seja o motivo, e ainda quo se trato do insucesso 
rolativo - do alguns dos pressupostos básicas do PLANASA e, rnais do que isso, a 
auséncia do urn projoto clara do corno se dovo so ordenar o sotor agora e para o 
futuro, fazern corn quo, atualrnonte, a ostrutura do Ministério do Bom-Estar 
Social/Caixa EconOrnica Federal lirnite-se a operaçâo sirnples de linhas divorsas do 
financiarnento, a partir dos critérios estabolecidos pelo Coriseiho Curador do Fundo 
do Garantia e sob as restriçäes rolativas a existOncia do rocoita do Fundo e a 
capacidado do endividarnonto impostas as agéncias püblicas pela Area oconâmica 
do Governo. 

E neste contexto que so desenha a necessidade de urn novo rnarco de roferéncia 
para orientar 0 balizar, do ponto do vista da politica püblica, a nivel nacional, as 
açOes que são desenvolvidas pelas instituiçôos püblicas e privadas no campo do 
sanoamento. 
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2- A CRISE FISCAL DO ESTADO E 0 F'JOVO REORDENAMENTO 

INSTITUCIONAL DO SETOR3 

"A prolongada crise fiscal do Estado brasileiro tern contribuido para ampliar o 
debate sobre alternativas institucionais financeiras capazes de solucionar o atual 
irnpasse na prestação de serviços püblicos indispensáveis a comunidade. Não 
obstante o vivido interesse ern ultrapassar as Iimitaçóes do momento e carninhar no 
sentido de evitar a continua deterioração dos serviços sociais e urbanos, tern sido 
dificil evoluir na direçâo de propostas factiveis em urn ambiente marcado por 
profunda instabilidade politica, econômica, administrativa e institucional. 

Os vicios do passado, atribuldos em grande medida as predominãncias de urn 
modelo estatal centralizado, regido por normas rigidas e uniformes e organizado 
segundo urn figurino caracterizado por uma estreita vinculaçâo das Companhias 
estaduais ao poder central, levarn, corn frequência, a defesa das virtudes de 

alternativas diametrairnente opostas. Ern contraposiçâo a urn modelo caracterizado 
pelo dorninio do Estado, sugere-se uma ampla e radical privatização. Ao invés de 
norrnas padronizadas e inflexiveis, recornenda-se flexibilidade e heterogeneidade 
de opçães. Contra a subordinação e a dependéncia, propöe-se total liberdade e 
autonomia. Nesse esforço justificável de voltar as costas para o passado e tentar 

alcançar corn urn so saldo o polo oposto, o risco é grande de continuarrnos 

imobilizados por urna avahaçâo realista da irnpossibilidade de consegui-Io. 

Nâo restarn dUvidas quanto ao fato de que o figurino desenhado nos anos 60 e 
aperfeiçoado ao longo da década seguinte perdeu elegéncia e funcionalidade. Não 
é sO o ernpobrecirnento do pals, portanto, que recomenda o seu abandono. Ainda 
que fosse possivel ultrapassar rapidarnente as atuais IirnitaçOes ao crescimento 
estável e duradouro da econornia brasileira, não caberia insistir ern vestir as 

politicas pUblicas corn urn traje inadequado as exigências do rnomento. Urn novo 

figurino, baseado ern novas forrnas de cooperaçâo entre o poder pUblico e a 
iniciativa privada, e em urn rnelhor equilibrio na repartição das responsabilidades 
pUblicas entre a Uniâo, Estados e Municipios, precisa ser desenhado e 

irnplementado". 

o Estado brasil&ro precisa submeter-se a urna rigorosa dieta de ernagrecirnento 
a urn s6rio prograrna de condicionarnento fisico e reciclagem profissional. 0 Estado 
deve tornar-se leve e ágil, capaz de planejar, de induzir, de coordenar e de 

   implernentar corn eficiência e eficácia as açöes necessárias ao atendimento dos 
   objetivos do desenvolvirnento. Menos ação direta e mais regulaçâo, rnenos 

execuçâo e rnais controle, rnenos dorninaçâo e rnais cooperação são os atributos 

   básicos a serern desenvolvidos. 

Se ha uma relativa concordância, no piano conceitual, corn respeito a algumas 
caracterIsticas básicas do rnodelo de Estado que querernos, grandes divergéncias 

3 - Este capitulo contém trechos do documento "Linhas Gerais de tuna Proposta de Reestruturaçao do 
Financiamento da Politico de Saneamento", elaborado por Fernando Rezende e ToSs Brugiuski 
de Paula, para o Projeto de Modernizaçâo do Setor Sanearnento. Setembro de 1993. 
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existem corn respeito as propostas de repartiçào das responsabilidades atribuidas 
ao Estado entre o Governo Federal, Estados e Municipios. Se, conceitualmente, a 
soluçâo é simples de ser formulada, a heterogeneidade de situaçôes que 
caracteriza a Federação brasileira torna extremamente dificil compatibilizar Os 

distintos interesses envolvidos nessa questâo. 

As limitaçães de urn rigido modelo de redefinição do papel do Estado e dos 
diferentes entes federados aplicam-se, corn major ou rnenor intensidade, a todos os 
campos das politicas pUblicas que relacionam-se corn a prestaçâo de serviços de 
interesse coletivo. Elas referern-se, principalmente: 

as enorrnes desigualdades sócio-econômicas do pals; 

a natureza distinta dos problernas a serern solucionados; e 

as disparidades corn respeito a escalas técnicas, administrativas e 
financeiras. 

As politicas urbanas fornecem urn campo fértil para a exploraçâo dos problemas 
causados pelas diversidades de situaçães e para a identificaçâo das dificuldades 
para construçâo de urn novo modelo de intervenção governamental. Nesse 
particular, a heterogeneidade de casos a serern cons iderados sorna-se o problema 
da integração. A segmentaçäo das politicas urbanas, resultante de urn enfoque 
setorial tern sido insistenternente apontada como responsével pela ineficácia das 
tentativas de organizaçào territorial e de controle sobre o processo de expansâo 
urbana, bern corno pelo acUrnulo de ineficiências. A integraçâo das politicas de 
transporte, habitaçao e saneamento é, tambérn, urn objetivo irnportante a ser 
pers eg uid o. 

3 -0 NOVO ORDENJAMENTO INSTITUCIONAL DO SETOR 

o novo ordenamento institucional do Setor Sanearnento deverá, portanto, ter como 
pressupostos básicos, a ehminação de ineficiências e a otirnizaçâo dos processos 
de produçâo, distribuiçâo e cornercializaçâo de serviços, buscando: 

dar condiçöes aos orgâos prestadores de serviços (empresas 
estaduals, regionais e municipais, associaçöes comunitárias, 
consOrcios de rnunicIpios, autarquias, empresas privadas) de 
saneamento para atuar em bases empresariais, elirninado-se o 
tradicional dilema entre racionalidade econômica e objetivos sociais; 

possibilitar malor flexibilidade institucional para a prestaçâo de 
serviços; 

criar condiçOes para a existéncia de cornpetição entre as prestadores 
de serviçcs; 

criar fontes alternativas de recursos para o financiamento do setor; 
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criar condiçöes de acesso aos serviços do sanearnento a populaçâo 
de baixo nveI do renda; e 

fortalecor o pianejarnento do setor. 

Neste sentido, o reordenarnento do setor deve pautar-se na discussão Sabre a 
prestaçâo dos serviços propriarnonte ditos, corn a definiçào explicita do papel e 
responsabilidades das trés insténcias de poder no setor, no que tango a prestaçâo 

    	 dos serviços, aos rnecanismos do regulaçào e de financiamento. 

0 ponto de partida para discussâo se apôia na consideraçâo da competencia 
municipal corno poder concedente dos serviços de sanearnento o na adrnissão de 
quo a prestaçâo dos serviços pode ser efetuada par organismos municipal, 
estadual, regional, consórcio de municipios, inclusive empresas privadas assim 
constituidas. 

Assim, é necessário quo se defina como devem ser estabelecidas as condiçães de 
concessâo dos serviços, corno também do retomada dos mesmos quando a 
prestaçâo nâo estiver satisfazendo ads usuários e ao municipio. Paralelamente 
deverá ser antevisto e discutido coma será processada a transiçâo de urna situaçào 
de prestação do serviços para a situação pretendida, anahsando-se as dificuldados, 
as impasses e eventuais proposiçöes de soiução, e, dispondo, no ordenamento 
juridico competente, regras claras para tais situaçOes. 

A prestaçâo dos serviços deverá ser voltada, acima de tudo, para a satisfaçâo do 
usuário, além disso pautada em critérios de eficiéncia, produtividade e qualidade, 
buscando uma autonomia adrninistrativa e financeira, em particu!ar no controle de 
custos e do perdas fisicas (nos sistemas do agua) e financeiras. 

Desta forma, a partir da discussão do papel da União, dos Estados e dos 
Municipios, e da definiçâo precisa das responsabilidades de cada nIvel de pader, 
deverão ser discutidos esquornas do regulaçâo capazes de regulamentar, 
rnonitorar, cantrolar e garantir qualidade e custo adequados na prestação dos 
serviços. A questão central, no setor saneamento é separar-se a funçâo do 
prestador dos serviços da função do Governo. Entende-se quo este Ultimo dove 
garantir a acesso da populaçâo pobre aos serviços, através de urna adequada 
politica do subsidios, e regular a prestaçâo dos sorviços. 

  	 Destaque-se, ainda, a necessidade do flexibilizar as arranjos institucionais para a 
prestação dos serviços de saneamento, visando oferecer aos municipios opçôes 
para a provisâo desses sorviços. Hoje as municipios tern duas alternativas: ou 
provêom diretamonte estes serviços, ou transferem a responsabilidade as CESS's, 
par meio da concessâo para a prestação dos serviços do saneamento. Dar mais 
flexibilidade ao setor, elovando a eficiência operacional, implica equacionar 
algumas questôes: i) coma ostimular a concorréncia entre as fornecedores dos 
serviços?; ii) quais as vantagens e desvantagens da privatizaçâo das etapas 
finalisticas da prestaçâo dessos serviços; e iii) quais as exigências logais para 
flexibilizaçâo institucional?. 
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Estas e outras perguntas exigem anáUse, objetivando propostas de 
desregulamentaçâo do setor, bern coma a busca de uma conseqUente 
reestruturaçâa seletiva de respansabilldades, e instituiçöes que delineiem urn nava 
sistema institucional de prestaçâa dos serviços, no qual, sem düvida, as Estadas e 
Municipios teriam papéis preponderantes. Neste contexto, colaca-se corno ponto 
de discussâa a necessidade de esiruturaçâo S ama entidade, a nivel estadual, 

que oriente e regale a prestaçâo dos serviças, a que exige reflexâo sabre: i) qual a 
papel dessa entidade?; ii) qual a seu perfil institucional e jurIdico?; iH) qual a seu 
âmbito de açäo; e iv) coma será mantida financeirarnente?. 

Par Ultima, deverâa ser levantados as aspéctos relacionados cam as mecanismas 
de financiamento, prevendo-se a discussâo (vantagens, desvantagens, 
conveniências, etc.) da criaçào e manutenção de fundos, da vinculaçâo de recuros 
especificos, acesso ao mercado de capitais, atração do capital privado, incentivos 
fiscais, auto-suficiência e nov05 mecanismos. 

Do ponto de vista financeiro, a questão fundamental è de coma alterar a 
planejamento e a administraçâo financeira do setor de modo que seus agentes 
valorizem e maximizem as recutsos praprios gerados através das tarifas. Nesse 
sentido, a Lei Nacional de Tarifas deverá ser objeto de alteraçoes, visando a 
elaboraçào de novas regras adequadas as novas exigéncias, tanto de origern 
financeira quanto institucional. Por outro ado, corn relaçäo sos subsidios federais, 
estaduais e municipais (recursos dos seus respectivos orcamentos), e necessário 
estabelecer formas e rnecanismos para dar sustentaçáo as fontes de financiarnento 
e transparéncia ao processo de alocaçâo, justificando-o perante a sociedade. 

Vale observar, no entanto, que, apesar da importéncia de se avançar na discussào 
da noçäo de flexibilizaçâo institucional de um Sisterna Gerencial de Saneamento, 
ha algum consensa sabre as seus principios básicos - eficiência, auto-sustentação 
e busca da universalizaçâo da cobertura. 0 que se constitui em desafio é a sua 
operacionalidade no que diz respeito a capacidade do setor de planejamento 
federal de atuar interativamente com as órgãos locais (inclusive os nâo-
governarnentais), e gerir açOes descentralizadas. 

E preciso atacar, urgentemente, todas essas questôes, promovendo-se o 
intercâmbio, de alto nIvel, entre a conhecimento teôrica existente e as práticas 
bem-sucedidas do Pals e do exterior. A partir dal, deverâo ser levantadas 
prapostas de medidas concretas que integrern o nova sisterna de regulaçâo do 
setor saneamento corn uma prática exeqUivel. 

A reestruturação do atual modelo institucional e financeiro do setor deverá ser 
pautada pelos seguintes principios: 

a) 	Autonomia e Regulaçao - Autonomia administrativa requer órgâos e 
entidades fortes politicamente e tecnicamente bem capacitados, 
assim coma delegação de autoridades e o estabelecimento de metas 
e controle dos resultados. A experiéncia recente no Brasil e em 
outros paises em desenvolvimento evidencia que urn processo de 
regulaçâo, estadual e/ou federal, é urna condiçAo necessária para 
que estes aspectos possarn ser exercitados. Evidencia, também, que 
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ha fortes correlaçöes entre a performance do setor e as 
caracteristicas do órgâo de regulaçâo ou da entidade governamental 
que orienta e avalia suas instituiçães. Desse modo, a tarefa de 
modernizar o setor inclui a formulaçâo de urna proposta de 
regulaçâo, no âmbito da realidade social, jurIdico-legal, econôrnica e 
politica do Pais, e sob as premissas de autonomia corn rnaior 
responsabilidade, independéncia empresarial, cornpetição e decisao 
politica. 

Flexibilizaçäo Institucional - 0 trabalho de modernizaçâo do setor 
buscará conceber arranjos institucionais flexiveis que possibilitern a 
existéncia de urna garna de opçöes para prestaçâo dos serviços, 
envolvendo o setor pQblico e o privado, sempre que possivel e 
viável, na competiçâo pelos recursos e na demonstração de 
resultados. Sobretudo, deve-se estudar e propor formas de criar 
competição entre as instituiçöes fornecedoras dos serviços. Neste 
caso, a questâo chave e como criar a forma de competição 
adequada a realidade social, econömica e. politica brasileira e, ern 
particular, ao setor de saneamento, considerando-se as 
especificidades técnicas, de custos, de geréncia e de operação dos 
seus cornponentes. 

Autonomia Financeira - A autonomia financeira dos órgâos que 
atuam no setor constitui-se em questão fundarnental para a sua 
modernizaçâo. A experiência evidencia que o caminho a ser 
percorrido é a busca da geraçâo de recursos internos, por interrnedio 
de estrutura e niveis tarifários adequados, como fonte crescente de 
financiamento. Neste aspecto, o papel a ser exercido pelo Estado 
restringe-se a equalizaçáo das oportunidades de acesso da 
populaçâo pobre aos serviços por meio da alocação de subsIdios 
orientadarnente dirigidos e transparentemente identificáveis. 

Atuação em Bases Empresariais - 0 desafio da modernizaçâo do 
setor inspirado, sobretudo, na adoçâo de estratégia empresarial de 
gestão, pressupôe: i) perseguir objetivos cornerciais; U) seguir os 
padrOes técnicos da contabilidade comercial; iii) praticar preços de 
serviços, salários e outros compativeis corn os de rnercado; iv) 
adotar, como padrão de eficiéncia, aqueles alcançados no 
mercado; e v) conhecer o custo real da prestação dos serviços. 
Dessa forrna, a trabaiho de rnodernização do setor deverá colocar a 
disposição dos interessados todas as técnicas e metodos de gestão 
ernpresarial conhecidos, coma tarnbém explorar as opçôes 
conhecidas de processos de comercialização dos serviços, tendo-se, 
corno parametro, as peculiaridades e potencialidades brasileiras, 
buscando-se encontrar aquelas que mais se adequam a nossa 
realidade. 

Participacäo do Setor Privado - A participaçâo do setor privado 
será considerada no contexto geral da politica de privatização cia 
econornia, tendo como objetivo primordial aumentar a eficiéncia 
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operacional e a eficthcia do setor. A privatizaçâo deve ser estudada e 
discutida coma meio para se conseguir este objetivo, e nâo coma urn 
firn em si mesmo. Para viabilizar a abertura do setor ao capital 
privado, tornam-se necessários: i) estabelecirnento de 
procedimentos, critérios e normas que orientem e deem 
transparéncia do processo ao Governo e a sociedade; U) 
fortalecimento das atuais administraçOes do setor para gerir e 
direcionar o processo; e UI) regulamentaçâo das exigéncias e 
condiçôes para a prestaçâo dos serviços. 

Descentralização e Papel do Estado - Modernizar a setor 
saneamento significa compartilhar responsabilidades gerenciais e 
financeiras entre os trés niveis de governo: federal, estadual e 
municipal e a setor privado. 0 Estado, nestes trés niveis, tem a papel 
de regular a setor, propondo regras e critérios para a planejamento e 
a prestaçâo dos serviços, e de equalizar as oportunidades de acesso 
da população aos serviços pUblicos de saneamento. 

Açao lntegrada - No cumpilmento de seus objetivos, o Governo, no 
âmbito da modernizaçäo do setor saneamento, manterá a orientação 
de integrar, tanto quanta possivel, as açöes de abastecimento de 
água, esgotamento sanitàrio, residuos sólidos e drenagem, 
particularmente, mediante projetos especiais destinados 20 

atendimento da populaçào de baixa renda, como condição de saUde 
e de bem-estar. Entretanto, a concepção de soluçöes integradas não 
implica tratamento idéntico aos componentes do setor. Estes 
deverâo ser tratados a partir de suas especificidades técnicas, de 
custo, de comercializaçâo e de gestäo. 

4-0 FINANCIAMENTO E A REORGANIZAcAO INSTITUCIONAL 4  

As politicas püblicas de saneamento dos ültimos anos foram estabelecidas a partir 
da criaçâo de urn fundo especifico oriundo da poupança compulsôria, criada cam 
as novas jeis trabaihistas (FGTS). 

A época da criaçâo do FGTS predominava a controle absoluto do Estado sobre a 
açâo governamental, e as polIticas e programas eram executados de forma 
unilateral, administrados de modo centralizado. Esta centralização era a maneira de 
exercer controle sabre o uso dos recursos, o que mais tarde provou-se inteiramente 
ineficaz. 

Fugir a este modelo centralizador tern-se mostrado tarefa árdua, e como bern 
lembram Rezende e Bruginski, (1993), " enquanto os órfaos do passado alrnejam 
reconstruir as bases em que se assentava 0 esquema anterior, os que estâo 
voltados para o presente não encontram forças suficientes para impor outras 
alternativas 

4 - Este capitulo resume trechos do documento de Rezende e Bruginski de Paula, op. cit., setembro de 
1993. 
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E necessário aprofundar a cornpreonsão da questão do financiamonto do 

saneamento, sern a qual será impossivel promover o entendimento necessário a 
aceitação politica das rnudanças que se pretondern implantar. Para tanto, toma-se 
imperativo uma análiso das alternativas de financiamento deste novo modelo do 

intervenção, born como sua aderência aos objetivos porseguidos. 

Corn relação a esse aspecto, o trabaiho de Rezende e Bruginski apresenta urna 
relação de instrurnentos financeiros alternativos, conferindo o grau de aderéncia de 

cada urn doles aos principios gorais que devorn oriental a definiçâo de uma nova 

politica do financiamento do serviços urbanos, cujo quadro está reproduzido no 

Anoxo I. 

Os conflitos são do toda ordem. No geral, Os recursos cornandados pelo sotor 

pUblico nao atendorn aos requisitos de autonomia e flexibilidado, qualquer quo seja 

a entidade federativa contornplada, todavia comportam-se do modo distinto corn 
respeito aos denials principios apontados.A_preferOncia polo rnunicipio atende as 
coasider-acoes--de-.desceoir.aiiz?c&Q o competitividade, mas não aos critérios de 
sufjçj6ncia,_garanhia._e_so1eti.yjd,Jferentornonte do quo se verifica quando a 

Quadro, as altornativas relacionadas näo ferom Os quatro primeiros principios 

listados, mas são inadequados do ponto do vista das necessidades de 

financiamento o das preocupaçOos sociais. 

E claro que as qualificaçôes contidas no Quadro 1 rofororn-so a possibilidade do os 

distintos instrurnentos financoiros atenderern sos principios all relacionados o não a 
sua aplicação efetiva a casos concretos (qualquer urn poderia apontar exemplos de 

aplicação de recursos pUblicos ern que o critério de seletividado não foi obedecido). 

Mas isso não altera a osséncia do argumonto que estã sendo dosonvolvido. Esto 

contra-se na impossibilidade do adotar-se uma alternativa institucional na qual a 

participação do setor püblico no financiarnonto das necessidades do investimento e 
do oporação do sorviços urbanos do intorosso coletivo possa ser relegada a urna 

posição morarnente coadjuvante. Assirn, uma prévia dofinição dos marcos do 

financiarnonto podorá vii a ser, rnais uma vez, a baso para a redefiniçâo do 

arcabouço institucional. 

4.1 - Reestruturação Financeira: Principals Condicionantes 

A definição do urn novo modelo do financiamento para o setor saneamento doverá, 

obrigatoriarnente, levar em consideração as Iimitaçöos 0 Os condicionantos quo 

interforom nas docisOes sobre osta reorganização. 

Em primoiro lugar, cite-se a escala do intervenção quo, frequenternento ultrapassa 

os limites dos municipios, em razão da motropolização, da abrangéncia dos 
rnananciais, etc. Nte contexto, o conjunto do serviços urbanos passa a exigk 
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o progressivo empobrecirnento da populaçâo brasileira tern impedido que urn 

expressivo segmento desta tenha condiçOes de arcar corn urna tarifa compatIvel 
corn as exigèncias de expansâo, conservação e operaçâo dos serviços de 

sanearnento, em especial quando a situação exige soluçOes complexas e caras/ 

que, por sua vez também exige urn esforço redobrado de controle e fiscalizaçâo. / 

Portanto, do ponto de vista de escala de intervençâo e das exigéncias sociais e 

ambientais, a definiçâo de urn novo modelo institucional e financeiro está 
condicionada ao volurne de recursos necessários para atender soluçOes distintas. 

As notOrias desigualdades da realidade brasileira devem ser levadas ern conta 
nesse novo rnodelo institucional e financeiro. Tal modelo nâo deveré ser 

padroriizado, no entanto, terá de respeitar as desigualdades regionais e as 

disparidades socials. Deve-se abandonar a uniforrnidade das intervençOes ern favor 

de sotuçoes rnais adequadas a cada caso. 

ibiIidade-de-partcipação do setor privado na oferta dos diversos serviços cia   
_sarieaIo4aoto na expansäo desses serviços, quanto na elevação da eficiência 

operacional e ii 	r 

en ro do contexto de reordenarnento do setgc,jjçipajente  considerandoa 

atual crise financeira. 

Por ültirno, qualquer que venha a ser a alternativa adotada para a reestruturaçâo 

financeira do sisterna de financiarnento do setor, nâo se deve esquecer que deverá 
haver urn processo de transiçâo. 0 atual arcabouço institucional, operacional e 

financeiro, baseado fortemente nas companhias estaduais distintas entre si e 

altarnente endividadas, precisa ser examinado corn cuidado. Mais urna vez, deve 
ser levado ern conta as diferenças de cada caso, que exigirâo soluçaes distintas. 

4.2- Pré-requisitos para a reestruturaçäo financeira 

A proposta de urn novo rnodelo financeiro para as politicas de saneamento, 

pautada nos principios da descentralizaçâo, deverá ser precedida de alguns pré-

requisitos: 

a descentralizaçao irnphca o rornpirnento corn o atual sisterna 

baseado na centralidade financeira da União, que tern irnpedido a 
adoçâo de soluçOes diferenciadas para os diversos Estados da 

Federação; 

a interferéncia das autoridades pUblicas na fixaçâo e no reajuste das 

tarifas deve ser eliminada, de modo a fomentar a competiçâo na 

prestaçâo dos serviços, abrindo espaço para a participação do setor 

privado; 

a politica de sanearnento deve ser integrada as demais politicas 

pOblicas, em especial a arnbiental e urbana, as quais deverâo 

desvincular-se da estrutura de financiarnento setorializada, ligada a 

fundos e instituiçOes financeiras especificos; 
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o novo modelo de financiamento do setor saneamento deve evitar o 
centralismo, a setorialização e a predorninãncia absoluta dos 
recursos pUblicos. Embara a participação do recursos fiscais 
continue sendo considerada relevante, a arnpliação da participação 
de capitals privados e a elevação da parcela do receitas prOprias nos 
recursos totals, especialmente através da politica tarifária, são 
elernentos importantes no novo modelo financeiro; 

a politica tarifãria deveré ser mais realista e autônoma, geranda 
fluxos correntes que possam auxiliar projetos do expansão. As tarifas 
devern refletir a reafidade de operação das empresas, nurn contexto 
de major adequação entre custos e preços e major autonomia de 
gestão. 

é fundamental que so cue instäncias regutatórias fortes, tanto de 
caráter ambiental quanta de proteção aos cansumidares, que 
estahelecam lirnites a competiçäa, evitando abusos do poder de 
mercado; 

g) 	as fronteiras politicas nem sempre caincidem corn as fatores 
geográficos. E essencial, no nova madelo financeiro/institucianal, 
que se exarninem as possibilidades de meihor aproveitamento 0 

administração dos recursas de urna determinada bacia hidrográfica. 
Empresas regionais ou metrapolitanas podern ser mais eficientes 
para desempenhar atividades de captação e tratamento que as 
empresas estaduais, assim como a eficiéncia na distribuição não 
está djretamente relacionada cam a fronteira municipal. Uma 
empresa estadual nâo pode ser impedida de operar serviços ern 
mais de urn Estado ou em Municipios do autros Estados, desde quo 
demonstre ter condiçOes de faz6-lo do forma mais eficiente. 

5-A QUESTAO TARIFARIA 

Os serviços de sanearnento são produzidas par monopólios, o que tern levado Os 

  	 governos a estatização dessas atividades ou a regularnentaçâo de suas tarifas, a 
fim de evitar a ação livre dos monopólias. 

A prática tarifária no Brasil nem sempre tern obedecido a critérios econOmicos ou 
técnicos. Muitas vezes a fixaçâo de tarifas so faz por motivos polFticos, ao invés de 
econômicos, distorcendo a função desses preços. Outra manipulação desvirtuada 
das tarifas tern sido resultado da crise rnacroeconômica. Os serviços páblicos em 
geral vinham sendo usados como instrurnento de controbe da inflação, por meio da 
rnanutençâo das tarifas abaixo do valor real. Esta é uma das principals razöes da 
deterioraçâo financeira atualmente vivida pelas empresas de saneamento. 

A necessidade de critérios econômicos na deterrninação das tarifas, aliada ao 
consenso existente sobre a progressiva redução da ação do Estado no setor, 
dernonstram a necessidade de se estabelecerem tarifas realistas, corn vistas ao 
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equilibrio financeiro das empresas do saneamento e a alocaçâo eficiente dos 
recursos. As regras de tarifaçâo devem ser flexiveis, de forma a contemplar 
especificidades regionais e sociais. 

Do acordo corn o documento de Rezende e Bruginski, no qual baseia-se este 
capitulo, "normas gerais devern ser fixadas em lei, ficando a cargo dos estados e 
municipios adotar o modelo institucional e as regras especificas rnais condizentes 
corn suas respectivas necessidades ( ... ). A descentralizaçào das atribuiçOes 
normativas no campo tarifário é ponto pacifico. 0 quo é objeto de controvérsia C. o 
grau do liberdade quo as empresas podem desfrutar na fixaçâo da tarifa. Tratando-
so do urn serviço coletivo, de grande interesse social, a plena liberdade tariféria é 

    desaconsethável, por envolver grandes riscos de limitar o acesso e estirnular a 
concentraçäo. Entre a plena liberdade e a absoluta rigidez ha lirnites que precisam 
ser traçados corn major precisâo." 

No estabelecimento do tarifas, devem ser observadas algurnas regras básicas: 

as tarjfas devern objetivar cobrir os custos totals da empresa e 
promover a alocaçâo eficiente dos recursos; e 

a ação reguladora do Estado deverá ser exercida em dois niveis: ao 
governo estadual caberia estabelecer critérios para a diferenciaçäo 
do preço do venda da água a empresas distribuidoras (operacOes no 
atacado), conforme o uso, o tipo do consurnidor e a regiâo a ser 
atendida. Ac governo municipal ficaria reservada a atribuiçao do 
controlar a tarifa cobrada do usuário (operaçOes no varejo), 
permitindo maior identificaçâo e atendirnento ao usuário do baixa 
renda. 

Essas formas do regulamentaçâo de tarifas, envolvendo as instãncias estadual e 
rnunicipal, podem ficar limitadas pela restriçâo orçamentthria dos Estados e 
Municipios, diante do Onus decorrente da necessidade de subsidiar o consurno das 
populaçOes mais pobres. Neste case, entretanto, as vantagens da flexibilidade das 
normas permitern a adoção de alternativas rnais condizentes corn as 
especificidades do cada caso. 
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ANEXO I 

QUADRO I 

AIternatvas de Financiamento e Principios da Politica de Saneamento 

   

   

Principios 
Fontes de 
Financiamento 

Autonomia FexibiIi- 
dade 

Descentra- 
lizagAo 

Competiti- 
vidade 

Sufciência/ 
Garantia 

Seletividade 

Orçamento 
PUblico União Reduzida Nula Nula Nula Moderada Rena 

Estados Reduzida Nula Moderada Reduzida Reduzida Moderada 
Municipios Reduzida Nula Piena Moderada Reduzida Reduzida 

Fundos PUblicos 
Tributos 	Uniâo Reduzida Nula Nula Nula Moderada/Plena Plena 
Vinculados 	Estados Reduzida Nula Moderada Reduzida Reduzida/Plena Moderada 

Municipios Moderada Reduzida Plena Moderada Reduzida/Plena Reduzida 

Poupança 	Unio Reduzida Nula Nula Nula Moderada/Plena Moderada 

CornpulsOria Estados Reduzida Nula Moderada Reduzida Reduzida/Plena Moderada 
Municipios Moderada Reduzida Pleria Moderada Reduzida/Plena Reduzida 

Empréstimos PUblicos Reduzida Reduzida Moderada Reduzida Reduzida Nula 

Externos 	Privados Moderada Plena Plena Reduzida Nula 

Incentivos 
Fiscais 
(Deducôes 	União Moderada Moderada Plena Rena Reduzida/Plena Moderada 

Abatimentos 	Estados Moderada Moderada Plena Plena Reduzida/Plena Reduzida 

Créditos 	Municipios Moderada Moderada Rena Plena ReduzidalPlena Reduzida 

Tafffas Plena Moderada Plena Plena Moderada/Plena Reduzida 

Titulos de 
Capitalizaçao Plena Rena Moderada Plena Reduzida Nula 

(Acoes, Debentures) 

FONTE: 	Linbas Gerais de unia Proposta de Reestruturaçäo do Firianciamento cia Politica de 
Saneaniento", de autoria de Fernando Rczende c Tomás Brugiaski de Paula. Setembro de 

1993. 
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